PARECER Nº 1144, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 928, DE 2014
                      De autoria do Governador do Estado, o incluso Projeto de lei nº 928, de 2014, institui o sistema unificado de ocorrências para registro de infrações penais e administrativas relacionadas à Segurança Pública.

                     A propositura figurou em pauta, nos termos regimentais, nas sessões correspondentes às 95ª à 97ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 8 (oito) emendas.

                   No curso do processo legislativo correspondente, a matéria seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                   Por força de tramitação em regime de urgência do projeto, requerida pelo Governador com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, teve seu prazo esgotado naquele colegiado técnico, razão pela qual fomos designados, pela Presidência efetiva desta Casa, a exarar parecer na qualidade de relator especial, o que passamos a fazê-lo.

--
DO PROJETO

                   A propositura é de natureza legislativa, e sua iniciativa se coaduna com os princípios estabelecidos na Constituição do Estado, o que nos leva a ser favorável à sua aprovação, na medida em que estabelece procedimentos na área da Secretaria da Segurança quanto aos registros de infrações penais e administrativas. 

DAS EMENDAS 

                  A Emenda nº 01, do Deputado Campos Machado, propõe nova redação ao artigo 3º do projeto, objetivando caber ao Delegado de Polícia a competência para proceder a eventuais retificações do registro de ocorrência e identificar tipificação penal e demais medidas de polícia judiciária, tais como perícias, depoimentos, declarações e outras.  Similar proposta é o que consubstancia, também, a Emenda nº 02, do Deputado Campos Machado, a Emenda nº 04, do Deputado João Paulo Rillo e a Emenda nº 08, da Deputada Maria Lúcia Amary.

                  Nesse propósito, comungamos com as propostas inseridas nas emendas acima referenciadas, uma vez que a legislação processual penal estabelece expressamente ser o Delegado de Polícia a única “autoridade policial” para a execução do que o presente projeto de  lei propõe.  Aliás, o próprio Supremo Tribunal Federal assegura ser de exclusiva competência do Delegado de Polícia a atribuição de polícia judiciária, em decisões de Ações Diretas de Inconstitucionalidades, vedando a qualquer outra autoridade policial a elaboração de termo circunstanciado ou registro de ocorrência.  Trata-se, portanto, de interpretação restritiva, não se admitindo outra variação quanto à essa atribuição.

                  Contudo, no sentido de consolidar e aprimorar os textos das emendas acima citadas, propomos a seguinte:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NºS 01, 02, 04 e 08 DO PROJETO

         Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 3º do projeto de lei em epígrafe:

        “Artigo 3º - Caberá exclusivamente ao Delegado de Polícia assegurar a complementação do registro de ocorrência e a proceder a eventuais retificações que se fizerem necessárias.”

                  Quanto às Emendas de nºs 03, 05, 06 e 07, entendemos que as mesmas não devam prosperar, na medida em que se contrapõem ao que disciplina a legislação federal (processual penal e legislação complementar da espécie), diferindo da terminologia adotada pela Constituição Estadual (Emenda Constitucional nº 35, de 2012) e de leis estaduais (Lei Complementar nº 1.151, de 2011, Lei Complementar nº 1.249, de 2014, e Lei Complementar nº 1.222, de 2013), bem como por colidir com a atribuição territorial de competências dos Delegados de Polícia e servidores municipais. 

                  Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 928, de 2014, às Emendas de nºs 01, 02, 04 e 08, na forma da subemenda ora apresentada neste parecer, e contrário às Emendas nºs 03, 05, 06 e 07.

    a) Roque Barbiere - Relator Especial

